
Parecer nº 1131, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe autoriza o poder Executivo a estabelecer espaços permanentes e/ou pré-estabelecidos para venda de produtos e/ou serviços oriundos dos empreendimentos de economia solidária e agricultura familiar agroecológica.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após analise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.
Verificamos que o presente projeto de lei, não veio instruído com nenhum documento, sendo que o escopo versa sobre criação de espaços para fomento a comercialização de produtos e serviços, oriundos dos empreendimentos de economia solidária e agricultura familiar agroecológica, resultando assim, no desenvolvimento territorial, gerando novos empregos e criando novas oportunidades para o sustento familiar.
Diante o exposto, ao que nos cabe analisarmos, concluímos que o projeto em tela faz jus ao requerimento do feito, não havendo necessidade de complementação para o seu trâmite processual.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 0843, de 2017.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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